Comarca da Capital – 40ª Vara  Criminal

Juiz: Alessandra de Araújo Bilac Moreira Pinto

Processo nº:  0299091-28.2010.8.19.0001
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Aos 08 (oito) dias do mês de junho do ano de dois mil e onze (2011), nesta Cidade, Estado do Rio de Janeiro na Sala de Audiências deste Juízo, presentes a Exma. Sra Dra. ALESSANDRA DE ARAUJO BILAC MOREIRA PINTO, MM. Dr. Juíza de Direito Titular desta Vara e o Dr. Rodrigo Belchior Hermanson, Promotor de Justiça, comigo Secretária adiante assinado, iniciou-se a audiência às 14 h e 25 min, por método de registro fonográfico e/ou audiovisual digital, por ser recomendável à hipótese. À hora aprazada para audiência de instrução de julgamento, ausente o réu, apesar de devidamente intimado para este ato, consoante termo de fls. 99/100. Presente a Dra. Gislaine C. Kepe Ferreira, Defensora Pública. Em seguida foi pela MM. Drª. Juíza foi proferida a seguinte DECISÃO: Considerando que o réu foi devidamente citado e intimado, bem como intimado para este ato, consoante certidão de fl. 99/100, decreto a revelia de MARCIO FALEIRO DE ALMEIDA, com fundamento no art. 367, do CPP. Passo a oitiva da testemunha de acusação presente, Leandro Costa Silva. Pela DEFESA foi dito que não tem prova oral a produzir, o que foi homologado. Pelas partes foi dito que dispensam diligências. Pelo MINISTÉRIO PÚBLICO e pela DEFESA foram oferecidas alegações finais orais. Pela MM. Dra. JUÍZA foi proferida sentença oral, constando como parte DISPOSITVA: JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na denúncia para CONDENAR o acusado MARCIO FALEIRO DE ALMEIDA, nas sanções do artigo 304 c.c art. 297, ambos do Código Penal. Passo a dosimetria da pena, com arrimo nos arts. 59 e 68, do Código Penal. Na primeira fase, fixo a pena no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, à razão unitária mínima, sanção que torno definitiva, a míngua de outras circunstâncias influenciadoras, estabelecendo o regime inicial aberto, conforme dispõe o artigo 33, § 2º, ´c´, do Diploma Penal. Substituo a pena privativa de liberdade por duas medidas restritivas de direito, a saber prestação de serviço à comunidade, pelo mesmo período da pena fixada, com carga horária de seis horas semanais, em entidade a ser indicada pela VEP, bem como a uma pena de multa no valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) a ser revertida em favor do INCA. Condeno-o, outrossim, ao pagamento das custas do processo, como consectário da sucumbência, conforme determina o art. 804, do Código de Processo Penal. Concedo ao réu o direito de apelar em liberdade. Pelas partes foi dito que não pretendem recorrer do presente decisum. Certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se às anotações devidas, oficiando-se e lançando-se o nome do réu no rol dos culpados. Extraia-se BIC. Publicada em audiência. Registre-se e intimem-se. Intimados os presentes. Ficam as partes cientes sobre a utilização do registro fonográfico ou audiovisual, sendo advertidas acerca da vedação de divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo, conforme art. 3º, § 8º da resolução /2010. Nada mais havendo, encerro o presente termo às 19 h e 10 min. Eu, ______________, Ana Cláudia R. Muniz Barreto, Secretária, Matr. 01/15583, o digitei. E eu,__________________ Escrivã, subscrevo. TERMO DE DEPOIMENTO Nesta data prestou o depoimento, o (a) Sr (a) LEANDRO COSTA SILVA, Policial Militar, RG nº 73.940, por método de registro fonográfico e/ou audiovisual digital, não sendo contraditada e prestando o compromisso legal. 
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